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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 11, 12, 13, 14, 15, 19, 20 e 21/02/2018.
	PROCESSO

	: 20113000200123

	RECURSO

	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 626/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 101/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA     : ICMS– AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – ESTABELECIMENTO NÃO INCRITO NO CAD/ICMS/RO - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando que a autuação ocorreu no estabelecimento do autuado. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para nula. Recursos de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122700100051

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 469/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS FISCAIS APROPRIADOS INDEVIDAMENTE RELATIVOS AO RECEBIMENTO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES CUJAS SAÍDAS SUBSEQUENTES SE DERAM DE FORMA NÃO TRIBUTADA OU ISENTA - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos fiscais que deixou de estornar, relativos ao recebimento de serviços de transporte cujas saídas ocorreram de forma não tributada ou isenta. 2. Inobservância do artigo 34, inciso I, da Lei nº 688/96. 3. Redução do crédito tributário de R$ 176.497,54 para R$ 141.644,60, conforme demonstrado no Parecer do Douto Representante Fiscal, às folha 274. 4. Redução da multa de 150% para 90% do valor do crédito apropriado indevidamente, conforme previsto no art. 77, V, “a”, Item 1, da Lei 688/96. 5.Aplicação da retroatividade da lei mais benéfica ao autuado – Artigo 106, II, “c”, do CTN. 6. Manutenção da Decisão singular que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal. 7. Recurso Voluntário Desprovido. 8. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122700200060

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 469/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – EMISSÃO DE NFE PARA RESSARCIMENTO DE ICMS/ST – OMISSÃO DE DADOS DE INFORMAÇÃO RELATIVAMENTE A Nº, SÉRIE, SUBSÉRIE E DATA DO DOCUMENTO QUE DEU CAUSA AO CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu, no exercício de 2010, 11 (onze) notas fiscais eletrônicas para ressarcimento de ICMS/ST retido ou recolhido nas operações de entrada de mercadorias, sem informar nestas os nºs, a série, a subsérie e a data das NFE de saída interestadual que geraram o ressarcimento. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143011040138

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº251/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM PRODUTO DIVERSO DO REAL – COM VALOR A MENOR PARA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – OCORRÊNCIA – RECURSO DESPROVIDO - Fora provado no bojo do auto que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. Manutenção da decisão monocrática de “procedente” em razão de constar nas notas fiscais que o produto discriminado seria “Ilmineta”, onde teria uma redução considerável na sua base de cálculo, contudo, o Parecer Técnico DNPM Referência n.880.185/1978, constatou que a denominação correta do produto constante nessas notas fiscais era “Concentrado de Cassiterita”, onde o valor da base de cálculo  do ICMS será o valor fixado em pauta fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando de 40%  para 20% do valor da operação, não pago da precitada Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122700600052

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº586/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO A OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTA FOSSE – PARCIAL PROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - RECURSO DESPROVIDO - Fora provado que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. Manutenção da decisão monocrática de “parcial procedente” em razão da exclusão dos créditos referentes aos fatos geradores dos meses de janeiro a outubro de 2007 e também relativo a nota fiscal nº10530, em decorrência do instituto da decadência, por ter transcorrido prazo de 5 anos, sem o fisco ter se manifestado, ocorrendo a homologação tácita, permanecendo válida o crédito tributário referente ao mês de dezembro  e nota fiscal nº 10606, referente a 28/11/2007. A aplicação da retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), foi realizada em instância inferior pelo julgador monocrático, alterando de 150%  para 90% do valor do imposto não pago da precitada Lei. Recurso de Ofício  Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20103000100070

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº004/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – SALDO CREDOR DA CONTA CAIXA - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2007, desacobertadas de documentos fiscais, comprovado através de levantamento da conta caixa, resultando em valores a descoberto de caixa, caracterizando omissão de receita. Com base nos demonstrativos de recebimentos e pagamentos constantes dos autos correta é a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie, inteligência do Art. 856, inc. I, do RICMS/RO. Contudo, exclui-se da base de cálculo o valor correspondente aos empréstimos contraídos no período fiscalizado. Mantida a decisão monocrática que julgou parcial procedente a ação fiscal. Aplicação da retroatividade benigna da Lei nº 3.583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “b”, da precitada lei. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122701200015

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº841/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO EXTEMPORÂNEO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – ALTERAÇÃO DA PENALIDADE PARA DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo apropriou crédito presumido extemporaneamente antes da autorização do fisco, contudo, não deixou de pagar o ICMS devido, haja vista que estes créditos não foram abatidos dos débitos nos meses anteriores. Reforma da decisão singular de improcedente para parcialmente procedente, contudo, a penalidade que cobrou o ICMS deve ser alterada para multa formal de 20 (vinte) UPF´s por período, na forma do art. 77, V, “d”, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Por Voto de Qualidade da Sra. Presidente, de acordo com o art. 33 do Decreto 9157/2000. 

	PROCESSO
	: 20112930501444

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº051/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : MULTA – EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÕES DOS PESOS BRUTO E LÍQUIDO – INOBSERVÂNCIA AO PRÍNCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 001/16/TATE/SEFIN-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu os DANFEs anexos às folhas 04 a 28, com omissões dos pesos bruto e líquido. 2.  Inobservância ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. 3. Aplicação das Súmula nº 001/16/TATE/SEFIN-RO, que prevê ser“ indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. 4. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. 5. Recurso de Ofício provido. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	:20102900103808

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº1128/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3. Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015. 6. Crédito Tributário reduzido de R$ 4.728,62 para R$ 3.593,76. 7. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 8. Recurso Voluntário Desprovido. 9. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900104290

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº828/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA           : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3. Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de improcedente para procedente  a ação fiscal. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015. 6. Crédito Tributário reduzido de R$ 9.914,50 para R$ 7.535,02. 7. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 8. Recurso de Ofício Provido. 9. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000600429

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº775/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE TRANSMITIR ARQUIVOS SINTEGRA – FISCALIZAÇÃO DESACOBERTADA DE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO -  Restou provado nos autos que para a fiscalização que resultou na lavratura do presente auto de infração, o autor do feito não possuía Designação de Fiscalização de Estabelecimento – DFE ou Designação de Serviços de Fiscalização – DSF. Ofensa ao art. 65, V, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que determinou a nulidade do auto de infração . Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20092900101455

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº209/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ESPONTANEAMENTE NO POSTO FISCAL DE ENTRADA DO ESTADO AS NOTAS FISCAIS RELATIVAS AS MERCADORIAS TRANSPORTADAS – COMPROVAÇÃO DE QUE AS NOTAS FISCAIS FORAM LANÇADAS NO SISTEMA FRONTEIRA ILIDINDO A ACUSAÇÃO FISCAL -  Restou provado “in casu” que o sujeito passivo compareceu ao Posto Fiscal de Entrada deste Estado e entregou espontaneamente as notas fiscais aos plantonistas, haja vista que as referidas notas fiscais estão lançadas no banco de dados da SEFIN. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000600238

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº438/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS próprio sobre operações de circulação de mercadorias tributadas, acobertadas com notas fiscais, relacionadas e autuadas no PAT e nos autos, com base em Relatórios das GTA’s emitidas pelo IDARON, referente a gado bovino destinado ao abate, no exercício de 2012. Contudo deve se aplicada a retroatividade benéfica da Lei, prevista no Art. 106, inc. II, letra ‘C”, do CTN, em razão de alteração da penalidade de 150% para 90% do valor do imposto, conforme recapitulação dada pela Lei 3585/2015, para o Art. 77, inc. IV, letra “a”, item 1, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900102111

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº341/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS – PROMOVER A DEVOLUÇÃO DE BENS DO ATIVO IMOBILIZADO DE TERCEIRO ACOBERTADA COM DOCUMENTO FISCAL EMITIDO SEM O DESTAQUE DA BASE DE CÁLCULO E DO CONSEQUENTE ICMS - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a devolução de bens de ativo imobilizado de terceiro, os quais foram por este adquiridos em regime de locação para serem utilizados em obra de construção de uma ponte, conforme especificado no DANFE nº 126, anexo às folhas 06 e 07. 2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Operação gravada pela suspensão do imposto, conforme prescrito no artigo 10, § 2º, item 2, do RICMS/DECRETO nº 8.321/98 c/c o artigo 1º do Anexo I, Parte 2, item 2, do novo RICMS/DECRETO nº 22.721/2018. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício desprovido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152703600016

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº718/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias no Estado do Mato Grosso deixando de registrar no Livro Próprio e, conseguintemente, deixou de recolher o diferencial de alíquota, sob alegação de não incidência por ser optante do Simples nacional. ICMS incidente sobre diferencial de alíquota, inteligência do Art. 1º e 2º, do Decreto nº 13.066/2007 c/c art. 13, §1º inc. XIII, letra “g”, item 2, da Lei complementar federal nº 123/2006. Fazem prova nos autos as notas fiscais, cópia do Livro Registro de Entradas e a falta de comprovante de recolhimento, conforme mídia digital de fls.06. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900200104

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº564/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – VENDA PARA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – FALTA DE DESCONTO DE ICMS DISPENSADO DO VALOR DAS MERCADORIAS - CUMULATIVAMENTE APLICAÇÃO DE REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – EMISSÃO DE NFEs COMPLEMENTARES – DENÚNCIA ESPONTÂNEA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, embora tenha emitido NFEs com erros, este emitiu NFEs complementares corrigindo as irregularidades antes da notificação do auto de infração.Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900300477

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº488/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS SEM ESTAR INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da Decisão “a quo” que julgou Procedente a ação fiscal para declarar a Improcedência em razão da comprovação nos autos que a autuada exerce atividade de locação de veículos e equipamentos, contribuinte do ISS, não sendo obrigado a inscrever-se no CAD/ICMS/RO, conforme dispõe o artigo 120 do RICMS/RO. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2015270010006

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº277/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.094/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – RESSARCIMENTO DE ICMS-ST – CÁLCULO DO ICMS EM VALOR SUPERIOR AO RETIDO NA OPERAÇÃO ANTERIOR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou o cálculo do ressarcimento do ICMS-ST em valor superior ao que foi retido na operação anterior de aquisição dos produtos. O MVA aplicado de 30% para o ressarcimento não encontra respaldo na legislação tributária, em vista do MVA nas entradas de 15,57%. Descumpriu o estabelecido no art. 80-C, I e art. 81, ambos do RICMS/RO. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700100081

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº903/16  

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – LANÇAMENTO SEM AMPARO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – APURAÇÃO DO CRÉDIDO DE ICMS SOBRE ATIVO PERMANENTE - CIAP - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial ocorreu. O sujeito passivo não demonstrou os cálculos do CIAP no Bloco G do SPED Fiscal e GIAM do mês de abril/2013. As condições estabelecidas no art. 37 do RICMS/RO para utilizar o crédito de ICMS de aquisição do ativo imobilizado não foram obedecidas pelo sujeito passivo. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20103000600301

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº695/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – RECEBER MERCADORIAS EM ENDEREÇO DIVERSO DO DOMICÍLIO FISCAL – EMISSÃO DE CARTAS DE CORREÇÃO – IMPROCEDÊNCIA – Não deve prosperara autuação fiscal baseada em recebimento de mercadorias acobertadas com notas fiscais contendo erro quanto ao endereço do destinatário das mercadorias, quando constar no PAT as necessárias cartas de correção, conforme prevê o artigo 292 do RICMS/RO, emitida em data anterior à autuação fiscal. Infração fiscal ilidida pela recorrente desde a instância singular.Mantida a decisão singular de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000100252

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº108/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTA FISCAL DE ENTRADA NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA –Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de registrar nota fiscal de entrada em seu livro Registro de Entradas, conforme demonstrado às fls.12 a 15, dos autos, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo devendo ser observado a superveniência das Leis nºs 3.583 e 3.756/15, com recapitulação da penalidade aplicada para o art. 77, Inc. X, alínea “a”, da Lei nº 688/96, com o benefício da redução da multa para 20%, do valor da operação, nos termos do comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112800200014

	RECURSO
	: DE OFICIO E  VOLUNTARIO Nº003/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – COMPROVADO O INTERNAMENTO DE PARTE DAS NOTAS FISCAIS – OCORRÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre do Termo de Lacre nº 52325199, por ter sido comprovado o internamento de parte das notas fiscais conforme documento de fls. 16 do Auto de Infração aditado. Para as demais notas fiscais de nºs 100.670, 100.673, 105.706 e 105.710permanece a penalidade aplicada. Contudo deve ser observada a superveniência das Leis nºs 3.583 e 3.756/2015 para recapitular a penalidade aplicada para a do art. 77, inc. VII, alínea “e”, item 5, da Lei nº 688/96, com multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto incidente sobre o valor da operação, nos termos do art. 106, II, alínea “c”, do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132930501469

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº101/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO – DEIXAR DE ABATER DO PREÇO DA MERCADORIA O ICMS DISPENSADO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Comprovado que o sujeito passivo reduziu a base de cálculo da operação, nos termos do Convênio ICMS nº 100/07, no entanto, não demonstrou e não concedeu o imposto que seria devido em favor do adquirente nos termos da Nota 7, do Item 6, da Tabela II do Anexo II do RICMS/RO. De acordo com a cláusula quinta do referido Convênio os Estados estão autorizados a exigir a dedução do preço, contudo, o Estado de São Paulo, origem da operação, não adotou a forma desse abatimento do preço da mercadoria. Portanto, para essas operações, se algum prejuízo houve, foi suportado pelo Estado de São Paulo. Infração fiscal ilidida. Reformada a decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900101996

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº1109/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR – CAD/ICMS/RO CANCELADO – DESCONHECIMENTO DO AUTUADO DO CANCELAMENTO – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFAÇÃO – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadoria estando com o seu CAD/ICMS/RO cancelado. As consultas públicas atestam que a inabilitação se deu na data de 04.11.2013, sem notificação prévia, e em data de 12/11/2013 já se encontrava habilitada demonstrando assim que houve cancelamento indevido da inscrição estadual. A autuação deu-se na mesma data da em que a inscrição estadual fora reabilitada. A infração fiscal atribuída ao sujeito passivo é indevida por não ter cometido infração a Legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão “a quo” de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900100597

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº905/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA




: CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM CAD/ICMS/RO IRREGULAR – CANCELADO -INOCORRÊNCIA–Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias, estando com sua inscrição no CAD/ICMS/RO em situação irregular, cancelada por falta de entrega de GIAM, contudo, a autuação deu-se quando o sujeito passivo já se encontrava ativo e habilitado conforme constatado pelo SINTEGRA às fls. 09 dos autos. Mantida a Decisão Monocrática que Julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900500093

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº342/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL IRREGULAR - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo ilidiu o feito fiscal ao comprovar que o cancelamento de sua inscrição estadual, deu-se de forma equivocada. Sujeito passivo estabelecido no endereço constante na FAC. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20153000609604

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº433/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – EFETUAR COMPRAS DE MERCADORIAS NEGANDO A CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo Fisco que o sujeito passivo infringiu a legislação tributária ao adquirir mercadorias sem estar regularmente inscrito no CAD/ICMS/RO. DANFEs emitidas sem atendimento aos artigos 537 e 538 do RICMS/RO.Reforma da decisão monocrática de improcedência para procedência da ação fiscal, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3756/15 (“lexmitior”), que alterou a Lei 688/96, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c” do CTN,recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “d”, item 3, da precitada lei. Recurso de Ofício Provido. Decisão por Voto de Qualidade.
	PROCESSO
	: 20112900300691

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº1707/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS COM DOCUMENTOS FISCAIS INIDÔNEOS – REUTILIZAÇÃO DE NOTAS FISCAIS– AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE. Restou provado nos autos que as mercadorias transitavam pelo Posto Fiscal (10/062/011) com documento fiscais que já tinham registro de passagem em data anterior (05/06/2011). Os argumentos e os controles internos de fls. 05, 06, 09 e 31 a 33, apresentadas pelo sujeito passivo, são insuficientes para contrapor a acusação fiscal, em face do Termo de Apreensão dos documentos fiscais e das mercadorias de fl. 14 e verso. Aplicação retroativa da Lei 3756/2015 que recapitulou o art. 78, III, “d” para o art. 77, VIII, “b-3” da lei 688/96, alterando a penalidade de 40% sobre a operação para 100% sobre o valor do imposto, em observância do art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula para a procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000600008

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº797/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE -  Deixar de registrar em livro próprio notas fiscais de aquisição de mercadorias é violação de dispositivo de norma tributária estadual. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu livro registro de entradas de mercadoria, notas fiscais referentes ao ano de 2011. Não procede totalmente a acusação, pois pela análise do livro fiscal de entradas de mercadorias apresentado pelo autuado algumas notas fiscais foram excluídas do levantamento, permanecendo o crédito tributário no valor de R$ 16.047,24. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132930501823

	RECURSO
	: DE OFICIO  Nº079/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – MERCADORIAS DESTINADAS A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM – MERCADORIA DE ORIGEM ESTRANGEIRA – OPERAÇÃO TRIBUTADA INDICADA COMO ISENTA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE  - Provado nos autos em fls. 04 a 120, que as mercadorias são importadas da Espanha, integrante do Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GAT, do qual o Brasil é signatário, tais produtos são considerados nacionalizados e, sujeitos ao mesmo tratamento tributário que as mercadorias nacionais (item 2 do Artigo III do GAT). A autuada informou no campo “informações complementares” dos documentos fiscais referidos o valor do ICMS descontado dos produtos. O erro formal em documento fiscal emitido por contribuinte de outro estado da federação. Infração ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou NULA declarando a IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20173000100006

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº790/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER VENDA DE MERCADORIAS SEM A EMISSÃO DAS NOTAS FISCAIS CORRESPONDENTES – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Não deve prosperar autuação amparada em pedidos/orçamentos referentes aos exercícios de 2015 e 2016, que não configuram exatidão quanto a falta de emissão de notas fiscais de saídas. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. O lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I,  do CTN, c/c o art. 150, I, da CF/88. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100047

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº752/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE PROCESSAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD NO PERÍODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2013  – NULIDADE PROCESSUAL – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a extrapolação do prazo para a conclusão dos trabalhos de fiscalização, em desacordo com a  IN 011/GAB/CRE, que em seu art. 9º, 1º dispõe sobre o prazo para a realização do procedimento fiscal determinado. DSF emitida em 04.10.2016, e Termo de Encerramento da ação fiscal em 17.02.2017. Ação fiscal nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito, ressalvando contudo, novo procedimento fiscal.  Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20172700100088

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº749/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NÃO ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NO LIVRO PRÓPRIO – COMPARAÇÃO COM VALORES CONSTANTES EM GIAM’S – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE –Autuação caracterizada pela falta de certeza e liquidez do crédito tributário reclamado, haja vista que não foi informado quais as NF’s de saída do exercício de 2013 que deixaram de ser escrituradas no livro próprio, em relação aos valores constantes nas GIAM’s, ferindo o princípio da verdade material. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20172700100087

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº753/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NÃO ESCRITURAR NO SISTEMA SPED NF’s DE SAÍDAS – COMPARAÇÃO COM VALORES CONSTANTES EM EFD – LIVRO FISCAL ELETRÔNICO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE –Autuação caracterizada pela falta de certeza e liquidez do crédito tributário reclamado, haja vista que não foi informado quais as notas fiscais de saída do exercício de 2014 deixaram de ser escrituradas no livro fiscal correspondente e/ou no sistema SPED, em relação aos valores constantes da EFD ferindo o princípio da verdade material.Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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